
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.035.430 - RS (2016/0332880-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS E 

LUBRIFICANTES DO RIO GRANDE DO SUL - SULPETRO 
ADVOGADOS : THIAGO JARD TOBIAS E SILVA BEZERRA  - RS061313 

 MARJORYE PINHEIRO ANTUNES E OUTRO(S) - RS064259 
 FELIPE LOPES DA SILVA TROIS  - RS061804 

AGRAVADO  : REDECARD S/A 
ADVOGADOS : FÁBIO LIMA QUINTAS  - DF017721 

 LUIZ CARLOS STURZENEGGER  - DF001942A
 MAURO EDUARDO VICHNEVETSKY ASPIS  - RS057596 
 FABIANO FERREIRA SACHS E OUTRO(S) - RS072699 
 BRUNO SANTIN FERREIRA  - DF047090 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO 
DE ENCARGOS FINANCEIROS E RESTITUIÇÃO DE VALORES. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. MATÉRIA 
QUE DEMANDA REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO - PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SUMULAS 5 E 7 DO STJ.  ACÓRDÃO EM SINTONIA COM 
O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ . AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 

1.  Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do artigo 
1022 do Código de Processo Civil de 2015. Isso porque, embora 
rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário 
à pretensão da parte recorrente.

2. Não há falar, no caso, em negativa de prestação jurisdicional. A 
Câmara Julgadora apreciou as questões deduzidas, decidindo de forma 
clara e conforme sua convicção com base nos elementos de prova que 
entendeu pertinentes. No entanto, se a decisão não corresponde à 
expectativa da parte, não deve por isso ser imputado vicio ao julgado.

3. O Tribunal de origem concluiu, após análise da matéria de fato presente 
nos autos, e cláusulas contratuais, que: I) é inaplicável, no presente caso, 
o Código de Defesa do Consumidor, uma vez que a relação de direito 
material sub judice não envolve relação de consumo; II) o estabelecimento 
comercial estava ciente das regras entabuladas caso necessitasse da 
antecipação do recebimento de valores; III) não há nenhuma ilegalidade 
contratual comprovada, e não restou demonstrada cobrança de juros, 
uma vez que não há operação de crédito.Alterar o entendimento do 
acórdão recorrido em relação as conclusões apontadas acima, 
demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático - probatório 
dos autos, e reinterpretação de cláusulas contratuais, o que é vedado em 
razão dos enunciados das Súmulas 5 e 7 do STJ.
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4. A matéria referente aos arts. 406 e 591 do Código Civil, 1°, do Decreto 
lei n° 22.626/93, 1062 e 1063 do CC/16, não foi objeto de discussão no 
acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de declaração, não 
se configurando o prequestionamento, o que impossibilita a sua 
apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ).

5. Agravo interno não provido.

  
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 09 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.035.430 - RS (2016/0332880-0)

AGRAVANTE : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS E 
LUBRIFICANTES DO RIO GRANDE DO SUL - SULPETRO 

ADVOGADOS : THIAGO JARD TOBIAS E SILVA BEZERRA  - RS061313 
 MARJORYE PINHEIRO ANTUNES E OUTRO(S) - RS064259 
 FELIPE LOPES DA SILVA TROIS  - RS061804 

AGRAVADO  : REDECARD S/A 
ADVOGADOS : FÁBIO LIMA QUINTAS  - DF017721 

 LUIZ CARLOS STURZENEGGER  - DF001942A
 MAURO EDUARDO VICHNEVETSKY ASPIS  - RS057596 
 FABIANO FERREIRA SACHS E OUTRO(S) - RS072699 
 BRUNO SANTIN FERREIRA  - DF047090 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por SINDICATO DO COMÉRCIO 

VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES DO RIO GRANDE DO SUL - 

SULPETRO em face de decisão deste Relator de fls. 632-639, que negou provimento ao seu 

agravo em recurso especial, em razão da incidência da Súmula 7/STJ, devido a 

impossibilidade de reexame do conjunto fático-probatório dos autos, pela aplicação da 

Súmula 83 do STJ, uma vez que a decisão da Corte estadual está em harmonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior, e pela ausência do devido prequestionamento da matéria 

aventada no recurso especial.

Nas razões recursais, a parte agravante repisa os argumentos trazidos no 

recurso especial, e ainda sustenta: "Há que se sopesar que a matéria ventilada em Aresp 

encontra-se perfeitamente prequestionada, vez que foi ventilada em todas as fases 

processuais, não havendo azo pertinente a reconhecer a falta de prequestionamento...O 

recurso interposto pelo ora agravante não pretende seja revisitada qualquer situação fática ou 

reanálise de provas, pois sequer o caso versa sobre isso. Em verdade, o mérito do presente 

processo é exclusivamente de direito e de interpretação sistemática do ordenamento 

jurídico.".

Requer o conhecimento e provimento do presente agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.035.430 - RS (2016/0332880-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS E 

LUBRIFICANTES DO RIO GRANDE DO SUL - SULPETRO 
ADVOGADOS : THIAGO JARD TOBIAS E SILVA BEZERRA  - RS061313 

 MARJORYE PINHEIRO ANTUNES E OUTRO(S) - RS064259 
 FELIPE LOPES DA SILVA TROIS  - RS061804 

AGRAVADO  : REDECARD S/A 
ADVOGADOS : FÁBIO LIMA QUINTAS  - DF017721 

 LUIZ CARLOS STURZENEGGER  - DF001942A
 MAURO EDUARDO VICHNEVETSKY ASPIS  - RS057596 
 FABIANO FERREIRA SACHS E OUTRO(S) - RS072699 
 BRUNO SANTIN FERREIRA  - DF047090 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO 
DE ENCARGOS FINANCEIROS E RESTITUIÇÃO DE VALORES. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. MATÉRIA 
QUE DEMANDA REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO - PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SUMULAS 5 E 7 DO STJ.  ACÓRDÃO EM SINTONIA COM 
O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ . AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 

1.  Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do artigo 
1022 do Código de Processo Civil de 2015. Isso porque, embora 
rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário 
à pretensão da parte recorrente.

2. Não há falar, no caso, em negativa de prestação jurisdicional. A 
Câmara Julgadora apreciou as questões deduzidas, decidindo de forma 
clara e conforme sua convicção com base nos elementos de prova que 
entendeu pertinentes. No entanto, se a decisão não corresponde à 
expectativa da parte, não deve por isso ser imputado vicio ao julgado.

3. O Tribunal de origem concluiu, após análise da matéria de fato presente 
nos autos, e cláusulas contratuais, que: I) é inaplicável, no presente caso, 
o Código de Defesa do Consumidor, uma vez que a relação de direito 
material sub judice não envolve relação de consumo; II) o estabelecimento 
comercial estava ciente das regras entabuladas caso necessitasse da 
antecipação do recebimento de valores; III) não há nenhuma ilegalidade 
contratual comprovada, e não restou demonstrada cobrança de juros, 
uma vez que não há operação de crédito.Alterar o entendimento do 
acórdão recorrido em relação as conclusões apontadas acima, 
demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático - probatório 
dos autos, e reinterpretação de cláusulas contratuais, o que é vedado em 
razão dos enunciados das Súmulas 5 e 7 do STJ.
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4. A matéria referente aos arts. 406 e 591 do Código Civil, 1°, do Decreto 
lei n° 22.626/93, 1062 e 1063 do CC/16, não foi objeto de discussão no 
acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de declaração, não 
se configurando o prequestionamento, o que impossibilita a sua 
apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ).

5. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não prospera.

   Resguardado de qualquer ofensa estão os artigos 489 e 1022 do NCPC haja 

vista que ofensa somente ocorre quando o acórdão deixa de pronunciar-se sobre questão 

jurídica ou fato relevante para o julgamento da causa. A finalidade dos embargos de 

declaração é complementar o acórdão quando nele identificar-se omissão, ou, ainda, 

aclará-lo, dissipando obscuridade ou contradição. Embora rejeitados os embargos de 

declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que 

emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão 

da parte recorrente.

Assim, não há falar, no caso, em negativa de prestação jurisdicional. A Câmara 

Julgadora apreciou as questões deduzidas, decidindo de forma clara e conforme sua 

convicção com base nos elementos de prova que entendeu pertinentes. No entanto, se a 

decisão não correspondeu à expectativa da parte, não deve por isso ser imputado vicio ao 

julgado.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
INDENIZAÇÃO POR BENFEITORIAS. IMÓVEL RURAL. 1. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC/1973 (1.022 do CPC/2015). INEXISTÊNCIA. 2. 
CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO DE QUE O RECORRENTE ERA 
POSSUIDOR DE MÁ-FÉ. BENFEITORIAS ÚTEIS E NÃO NECESSÁRIAS NÃO 
INDENIZÁVEIS. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 3. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. De acordo com o entendimento jurisprudencial pacífico desta Corte 
Superior, não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 nos casos em que o 
acórdão recorrido resolve com coerência e clareza os pontos controvertidos 
que foram postos à apreciação da Corte de origem, examinando as 
questões cruciais ao resultado do julgamento.
2.  Revela-se  inviável alterar o entendimento das instâncias ordinárias que, 
com apoio nos elementos de prova, concluíram pela inexistência  de 
elementos capazes de desconstituir o acórdão rescindendo. Para tanto, 
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foram considerados a existência de má-fé na posse do agravante e o fato 
de que as benfeitorias realizadas na área rural são úteis e não necessárias 
sendo, portanto, incabível a indenização pleiteada, ante o óbice da Súmula 
7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1608804/MT, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 27/10/2016).

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONFERIR EFEITOS INFRINGENTES AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
QUANDO HOUVER MODIFICAÇÃO
JURISPRUDENCIAL. ENTENDIMENTO  DA  CORTE ESPECIAL 
CONSAGRADO NO CPC/2015. RECURSO IMPROVIDO.
1. Segundo o artigo 535 do CPC/1973 e o artigo 1.022 do CPC/2015, os 
embargos de declaração somente são cabíveis quando houver, na 
sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro 
material.
2. Eventuais efeitos modificativos provenientes do julgamento dos 
aclaratórios apenas ocorrerão se a correção de omissão, obscuridade, 
contradição ou erro material acarretar transformação significativa no 
decisum embargado, ou, se houver manifesta decisão teratológica.
Precedentes.
3. Conforme entendimento consolidado por esta Corte Especial, não é 
possível atribuir efeitos infringentes aos embargos declaratórios em virtude 
de mudança jurisprudencial, exceto quando houver omissão proveniente de 
julgamento anterior de recurso especial repetitivo sobre o tema decidido. 
Precedentes.
4. O novel Código de Processo Civil de 2015 chancela a posição 
jurisprudencial acima transcrita no inciso I do parágrafo único do artigo 
1.022, considerando omissão a inexistência de manifestação no acórdão 
embargado sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos.
5. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EAg 1014027/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 19/10/2016, DJe 26/10/2016).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535, II, DO CPC/73.NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA QUE DEMANDA 
REEXAME DE FATOS E PROVAS.SUMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Não há que falar em violação do art. 535 Código de Processo Civil/73 e 
art.1022 do Novo Código de Processo Civil. Isso porque, embora rejeitados 
os embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente  
enfrentada  pelo  Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da recorrente.
2. No presente caso, constato que o acolhimento da pretensão recursal, por 
qualquer das alíneas do permissivo constitucional, demandaria a alteração  
das  premissas  fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, 
com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em 
sede de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 944.259/AM, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
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QUARTA TURMA, julgado em 11/10/2016, DJe 18/10/2016).

Desta forma, a alegada negativa de prestação jurisdicional não se efetivou no 

caso dos autos, uma vez que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no 

acórdão recorrido capaz de tornar nula a decisão impugnada no especial, porquanto a Corte 

de origem apreciou a demanda de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas 

as questões suscitadas na apelação, apenas adotando entendimento contrário aos 

interesses da parte recorrente.

4. O Tribunal de origem concluiu, após análise da matéria de fato presente nos 

autos, e cláusulas contratuais, que: I) é inaplicável, no presente caso, o Código de Defesa do 

Consumidor, uma vez que a relação de direito material sub judice não envolve relação de 

consumo; II) o estabelecimento comercial estava ciente das regras entabuladas caso 

necessitasse da antecipação do recebimento de valores; III) não há nenhuma ilegalidade 

contratual comprovada, e não restou demonstrada cobrança de juros, uma vez que não há 

operação de crédito.

Alterar o entendimento do acórdão recorrido em relação as conclusões 

apontadas acima, demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático - probatório dos 

autos, e reinterpretação de cláusulas contratuais, o que é vedado em razão dos enunciados 

das Súmulas 5 e 7 do STJ.

Ademais, o acórdão recorrido julgou no mesmo sentido da jurisprudência desta 

Corte Superior, uma vez que concluiu o critério a ser adotado para determinação da relação 

de consumo é o finalista, e que para se caracterizar como consumidora, a parte deve ser 

destinatária final econômica do bem ou serviço adquirido. Dessa forma, o Tribunal de origem 

entendeu que não há relação de consumo no caso dos autos, uma vez que o contrato 

firmado pelas partes constitui apenas instrumento para a facilitação das atividades 

comerciais do estabelecimento recorrido.

Nesse sentido:

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO.RELAÇÃO DE CONSUMO. INEXISTÊNCIA. "TAXA DE 
DESCONTO" COBRADA EM OPERAÇÕES DE ANTECIPAÇÃO DE 
PAGAMENTO DOS VALORES DAS TRANSAÇÕES REALIZADAS COM 
CARTÕES DE CRÉDITO. JUROS. LIMITAÇÃO.
I.- Conforme entendimento firmado pela Segunda Seção desta Corte, o 
critério a ser adotado para determinação da relação de consumo é o 
finalista. Desse modo, para caracterizar-se como consumidora, a parte deve 
ser destinatária final econômica do bem ou serviço adquirido.
II.- Não há relação de consumo no caso dos autos, uma vez que o contrato 
firmado pelas partes constitui apenas instrumento para a facilitação das 
atividades comerciais do estabelecimento recorrido.
III.- A "taxa de desconto" cobrada nas operações de antecipação de 
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pagamento dos valores das transações realizadas com cartões de crédito 
corresponde a juros compensatórios.
IV.- Estando estabelecido nos autos que a empresa que cobrou a "taxa de 
desconto" não é instituição financeira, incide a limitação dos juros à taxa de 
12% ao ano.
V.- Recurso Especial improvido.
(REsp 910.799/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 24/08/2010, DJe 12/11/2010)

RECURSO  ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DAS INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS. RELAÇÃO COMERCIAL DE EMPRESAS COM BANCO. 
RELAÇÃO DE CONSUMO NÃO CONFIGURADA. INAPLICABILIDADE DO 
CDC. CLÁUSULA GERAL DE RISCO DO ARTIGO 927, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CÓDIGO CIVIL. FRAUDE PRATICADA POR FUNCIONÁRIOS DA 
PRÓPRIA EMPRESA. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA CONFIGURADA. 
ROMPIMENTO DO NEXO CAUSAL. RESPONSABILIDADE CIVIL EXCLUÍDA.
1. Demanda indenizatória proposta por empresas distribuidoras de veículos 
contra instituição financeira, em face de fraude praticada no seu sistema 
contábil por seus funcionários, mediante o lançamento de ordens de 
pagamento no ambiente de internet banking do banco demandado para 
fornecedores com inscrição de CNPJ ou de CPF de sua própria titularidade, 
de familiares ou de amigos.
2. A relação estabelecida entre as partes não é regida pelo microssistema 
normativo do CDC, pois o serviço prestado pelo recorrido "compõe a cadeia 
produtiva da empresa, sendo essencial à consecução do seu negócio" 
(REsp 1195642/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 13/11/2012, DJe 21/11/2012).
3. Não é possível reconhecer a responsabilidade civil do banco na hipótese 
em que o dano foi causado em razão da culpa exclusiva da vítima, pois os 
valores somente foram desviados da empresa em razão da fraude 
perpetrada por seus próprios funcionários.
4. Inaplicabilidade do precedente firmado em sede de recurso especial 
repetitivo (REsp 1.199.782/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2011, DJe 12/09/2011).
5. Aplicação da técnica das distinções (distinguishing).
6. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(REsp 1414391/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 17/05/2016)

CIVIL E PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
TRANSPORTE MARÍTIMO DE CARGAS. NATUREZA DA RELAÇÃO 
JURÍDICA ESTABELECIDA ENTRE AS PARTES. CDC. 
AFASTAMENTO.ART. ANALISADO: 2º, CDC.
1. Ação coletiva, com pedido de liminar, distribuída em 2010, da qual foi 
extraído o presente recurso especial, concluso ao Gabinete em 29/10/2013.
2. Discute-se a incidência, à espécie, do Código de Defesa do Consumidor, 
bem como a legitimidade da cobrança de sobretaxas, feita em contrato de 
transporte marítimo de cargas.
3. Embora seja vedada, nesta via estreita, a apreciação dos requisitos 
necessários para a concessão da tutela antecipada, é possível a análise de 
violação de lei federal quando constatado evidente error in judicando, por 
equivocada qualificação jurídica dada aos fatos pelo Tribunal de origem, à 
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luz da jurisprudência consolidada no STJ, como, na hipótese, se alega 
quanto à aplicação do CDC.
4. A natureza da relação estabelecida entre as pessoas jurídicas - se de 
consumo ou puramente empresarial - não pode ser qualificada a partir de 
uma análise feita exclusivamente pelo prisma dos contratantes, à margem 
de qualquer reflexão sobre o contexto no qual se insere o contrato 
celebrado.
5. Quando o vínculo contratual entre as partes é necessário para a 
consecução da atividade empresarial (operação de meio), movido pelo 
intuito de obter lucro, não há falar em relação de consumo, ainda que, no 
plano restrito aos contratantes, um deles seja destinatário fático do bem ou 
serviço fornecido, retirando-o da cadeia de produção.
6. Excepcionalmente, o STJ admite a incidência do CDC nos contratos 
celebrados entre pessoas jurídicas, quando evidente que uma delas, 
embora não seja tecnicamente a destinatária final do produto ou serviço, 
apresenta-se em situação de vulnerabilidade em relação à outra.
7. Em regra, o contrato de transporte de cargas é serviço agregado à 
atividade empresarial dos importadores e exportadores de bens, que dele 
se valem para levar os seus produtos aos respectivos consumidores, 
transferindo-lhes o custo no preço final (consumo intermediário).
8. Na espécie, as recorridas não são destinatárias finais - no sentido fático e 
econômico - dos serviços de transporte marítimo de cargas prestado pelos 
recorrentes, nem foi reconhecida pelo Tribunal de origem a condição de 
vulnerabilidade daquelas em face destes, a atrair a incidência do CDC.
9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.
(REsp 1417293/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 19/08/2014, DJe 02/09/2014)

5. No tocante às matérias contidas nos arts. 406 e 591 do Código Civil, 1°, do 

Decreto lei n° 22.626/93, 1062 e 1063 do CC/16, tidos por violados, nota-se, pela leitura dos 

autos, que não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre os dispositivos em 

referência, tampouco sobre as teses, o que impossibilita o julgamento do recurso nesse 

aspecto, por ausência de prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ. No ponto, 

impende destacar que é insuficiente para reformar a decisão agravada a mera alegação de 

que todos os dispositivos foram prequestionados porque compunham os Embargos de 

Declaração opostos.

Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão pela 

decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da oposição 

dos embargos de declaração.

Assim, incide no caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal de 

Justiça, verbis:

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo."

Oportuno consignar que esta Corte não considera suficiente, para fins de 
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prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a respeito 

tenha havido debate no acórdão recorrido.

Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE.VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. INOCORRÊNCIA. MULTA. 
CARÁTER PROTELATÓRIO. SÚMULA 98 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211 DO STJ. TUTELA 
ANTECIPADA. AUSÊNCIA DE VEROSSIMILHANÇA. SÚMULA 7 DO STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADA.
1. A decisão recorrida foi publicada antes da entrada em vigor da Lei n. 
13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de admissibilidade 
do Código de Processo Civil de 1973, conforme Enunciado Administrativo 
2/2016 desta Corte.
2. A questão federal foi decidida de modo suficiente, motivo pelo qual 
rejeita-se a alegação de ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil de 
1973.
3. A oposição de embargos de declaração na origem possui o notório 
propósito de prequestionamento, ausente o caráter protelatório, o que faz 
incidir a Súmula 98 do STJ.
4. A Corte de origem não analisou o caso pela ótica dos arts. 6º, III, e 46 do 
CDC, e 17, § 1º, da Lei 9.656/1998, o que faz os argumentos carentes de 
prequestionamento, nos termos da Súmula 211 do Superior Tribunal de 
Justiça.
5. A Corte estadual, ao analisar as circunstâncias contidas nos autos e o 
conjunto fático-probatório produzido, entendeu que não estão comprovados 
os requisitos para o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela, nos 
moldes do artigo 273, § 3°, do CPC/73.
Incide o óbice da Súmula 7 do STJ. Precedentes.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 904.153/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 17/11/2016).

Esclareça-se, ainda, que não configura contradição afirmar a falta de 

prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 1022 do CPC/2015, uma vez que é 

perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, 

ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal não 

está obrigado.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE NEGÓCIO JURÍDICO E DE 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PARTICULAR. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.  
IMPOSSIBILIDADE  DE  REEXAME  DE CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
1. De acordo com o Enunciado Administrativo n. 3 do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do Novo CPC".
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2. Ausência de violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, pois, 
embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão da recorrente.
3. Falta de prequestionamento das matérias referentes aos arts. 358, II, 
359, II, 401, 414, § 1º, do Código de Processo Civil, e art. 427 do Código 
Civil, pois não foram objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da 
oposição de embargos de declaração, não se configurando o 
prequestionamento, o que impossibilita a sua apreciação na via especial 
(Súmulas 282/STF e 211/STJ).
4. Não há contradição em afastar a violação do art. 535 do CPC e, ao 
mesmo tempo, não conhecer do mérito da demanda por ausência de 
prequestionamento,  desde  que  o  acórdão  recorrido  esteja 
suficientemente fundamentado.
5. Inviabilidade em reexaminar contexto fático-probatório dos autos para 
afastar a conclusão de que o contrato apresentado pela parte recorrida 
seria o verdadeiro. Incidência das súmulas 5 e 7/STJ.
6. O óbice da súmula 7/STJ também inviabiliza o revolvimento do valor da 
verba honorária arbitrada nas instâncias ordinárias com base em critérios 
fáticos, sopesados de forma equitativa.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 766.674/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 29/08/2016).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. AÇÃO 
DE RESCISÃO CONTRATUAL. PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
CONSTITUIÇÃO EM MORA.VALIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURADA.INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. DECISÃO MANTIDA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. Não há que se falar em ofensa ao art. 535 do CPC/1973 quando a Corte 
de origem dirimiu, fundamentadamente, as matérias que lhe foram 
submetidas. Ressalta-se não ser possível confundir julgamento 
desfavorável, como no caso, com negativa de prestação jurisdicional ou 
ausência de fundamentação.
2. Inexiste contradição em afastar a violação do art. 535 do CPC/1973 e, ao 
mesmo tempo, não conhecer do mérito do recurso por ausência de 
prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja adequadamente 
fundamentado.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 748.224/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 01/07/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE 
ANULAÇÃO DE TÍTULO DE CRÉDITO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
CONHECEU DO AGRAVO DE INSTRUMENTO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.IRRESIGNAÇÃO DA AUTORA.
1. O exame dos pressupostos gerais de admissibilidade do recurso especial, 
como cabimento, legitimidade, interesse, tempestividade e regularidade 
formal, são aferidos preliminarmente, de forma que, não tendo a Corte local 
se pronunciado expressamente sobre tais pontos, e passado diretamente à 
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análise dos pressupostos constitucionais do reclamo, presumem-se 
preenchidos os primeiros requisitos, motivo pelo qual não há que se falar 
em afronta à Súmula 123/STJ.
2. Os embargos de declaração representam recurso de fundamentação 
vinculada ao saneamento de omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material, não se prestando, ao mero reexame da causa como pretende a 
parte.
3. Inexiste contradição em afastar a violação do art. 535 do CPC e, ao 
mesmo tempo, não conhecer do mérito do recurso por ausência de 
prequestionamento, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se 
encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa 
à luz dos preceitos jurídicos desejados pelo postulante, pois a tal não está 
obrigado.
4. É inadmissível o recurso especial que não impugna fundamentos do 
acórdão recorrido, aptos, por si sós, a manterem a conclusão a que chegou 
a Corte estadual (Súmula 283 do STF). Precedentes.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1230075/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 03/09/2015, DJe 11/09/2015).

6. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AgInt  no
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PAUTA: 09/05/2017 JULGADO: 09/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO
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LUBRIFICANTES DO RIO GRANDE DO SUL - SULPETRO 

ADVOGADOS : THIAGO JARD TOBIAS E SILVA BEZERRA  - RS061313 
 MARJORYE PINHEIRO ANTUNES E OUTRO(S) - RS064259 
 FELIPE LOPES DA SILVA TROIS  - RS061804 

AGRAVADO  : REDECARD S/A 
ADVOGADOS : FÁBIO LIMA QUINTAS  - DF017721 

 LUIZ CARLOS STURZENEGGER  - DF001942A
 MAURO EDUARDO VICHNEVETSKY ASPIS  - RS057596 
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 BRUNO SANTIN FERREIRA  - DF047090 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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